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Coordenação do Centro de Apoio Operacional às Promotoria da Infância e Juventude 
CAOP da Infância e Juventude  -  Ministério Público do Estado do Tocantins  - 202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6 - Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 -  Palmas-TO  -  (63) 3216-7638 / 7610 (Fax) E-mail de contato: caopij@mp.to.gov.br

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ,,,,,,,,, por intermédio de seu(sua) Promotor(a) de Justiça e Curador(a) da Infância e Juventude da Comarca de _____________________________, xxxxxxxxxx, no uso das atribuições conferidas pelo art. 127, caput, combinado com o art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal;  pelo art. 8o, § 1º, da Lei 7.347/85; pelo art. 25, inciso IV, alínea a, combinado com o art. 26, inciso I, e com o art. 27, inciso II, parágrafo único, inciso IV, todos da Lei 8.625/93, art. 201, incisos VIII e XI, §5o, alínea “c”, do Estatuto da Criança e do Adolescente e
CONSIDERANDO caber ao Parquet a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, estando compreendida em sua função institucional zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados à criança e adolescente, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias a sua garantia, bem assim ser sua atribuição promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, bem como expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para a sua perfeita adequação;
CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos, dentre outros, a cidadania, a dignidade da pessoa humana (art. 1o, incisos II e III);
CONSIDERANDO que ao adolescente acusado de prática de ato infracional aplicam-se medidas socioeducativas, em caráter sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 122, I, II e III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, a medida socioeducativa de privação de liberdade  poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional praticado mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por cometimento reiterado de infrações graves ou por descumprimento constante e injustificável de medida anteriormente imposta;
CONSIDERANDO que cabe ao Estado criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação;
CONSIDERANDO que ao adolescente acusado de prática de ato infracional aplicam-se medidas socioeducativas, em caráter sancionatório, cuja finalidade preponderante é o aspecto pedagógico
CONSIDERANDO que na Comarca de ______________________, alguns adolescentes praticaram  atos infracionais mais gravosos, e por isso, foram submetidos à internação, cumprida na Cadeia Pública local, sendo essa medida inadequada e contrária ao estabelecido pela norma estatutária;
CONSIDERANDO que todas as crianças e adolescentes, inclusive os adolescentes autores de ato infracional, gozam de PROTEÇÃO INTEGRAL (art. 1o, do ECA), garantindo-lhes o direito de exigir do Poder Público, com ABSOLUTA PRIORIDADE, o atendimento de suas necessidades;
CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, 70 e 73 do ECA);
CONSIDERANDO que é fato público e notório a inexistência de medidas socioeducativas em meio fechado na Comarca de ______________________;
CONSIDERANDO que tal negligência pelo Poder Público Estadual está a ferir flagrantemente direitos fundamentais de adolescentes (em conflito com a Lei) assegurados na Constituição Federal, nos Tratados e Convenções Internacionais e na Lei Federal n.o 8.069/90, e que essa omissão importará na devida responsabilidade e punição;
CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Atendimento Sócioeducativo (SINASE) prevê em seu artigo 4º,III, que compete ao Estado:

III - criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de semiliberdade e internação; 
CONSIDERANDO que todos os direitos fundamentais inerentes à criança e ao adolescente, em consonância com a Declaração Universal dos Direitos da Criança e com o Estatuto da Criança e do Adolescente, são de APLICABILIDADE PLENA E IMEDIATA, também não havendo campo para discricionariedade, e em prestígio ao princípio da prioridade absoluta, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA ao Exmo. Governador, Sr.(a)... , para que tome as seguintes providências:

I- O Estado deve tomar, NO PRAZO DE 90 DIAS, as medidas necessárias à locação urgente de um imóvel, para atendimento provisório, mas adequado, aos adolescentes em cumprimento desta medida socioeducativa, com as condições necessárias ao seu funcionamento, até que se construa e se implante, em caráter definitivo, uma unidade de internação que respeite os parâmetros arquitetônicos exigidos pelo SINASE e pelas normas de referência, em anexo;
II – A referida Unidade de Internação não poderá funcionar sem a presença de equipe técnica completa,concursada, composta de pelo menos, um psicólogo, um assistente social e um pedagogo, além dos socioeducadores, coordenação e demais servidores necessários à excelência na prestação do serviço, conforme exigência do art. 12 da Lei 12.594/12, promovendo-se os treinamentos e práticas de segurança, combate a incêndio e a prestação de atendimento de primeiros socorros para todos os profissionais do atendimento socioeducativo, bem como equipar as entidades de atendimento de todo material necessário para essas intervenções quando necessárias;

II.I- Excepcionalmente admitir-se-á Servidores contratados, desde que o Estado se compromete a, no prazo de 45 dias a partir do recebimento desta, encaminhar para o Ministério Público o organograma dos cargos a serem criados por meio de Lei, dando-se ciência prévia ao Parquet, para que sejam ratificados os cargos a serem criados; 

III - Os Planos Individuais de Atendimento – PIA – devem, como o próprio nome indica, ser elaborados de maneira individualizada, com a observância das peculiaridades de cada um dos atendidos;
IV- O Estado intentará o procedimento licitatório para a construção da Unidade de Internação de ... no prazo de 45 dias, conforme art. 21, §2º, inciso I, “b”, da Lei 8.666/93, contados a partir do recebimento desta Recomendação; 

V- O Estado ofertará de maneira continuada, no mínimo a cada quatro meses, cursos de formação profissional no âmbito da educação profissional, educação profissional técnica de nível médio com certificação reconhecida que favoreçam sua inserção no mercado de trabalho, mediante desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes, observando e respeitando os interesses e anseios dos adolescentes e ser pertinente às demandas do mercado de  trabalho, bem como estabelecerá política institucional de incentivo ou convênios com empresas privadas ou públicas que possibilitem o encaminhamento dos adolescentes ao mercado de trabalho ou para estágios remunerados; 
VI- O Estado realizará encontros sistemáticos frequentes (semanal ou quinzenal) da equipe interprofissional para estudo psicossocial dos adolescentes inseridos nas medidas de internação e de semiliberdade em todo o Estado e suas famílias, e atenderá às famílias dos adolescentes de forma estruturada em conceitos e métodos que  assegurem a qualificação das relações afetivas, das condições de sobrevivência e do acesso às políticas públicas dos integrantes do núcleo familiar, bem como desenvolverá trabalhos de integração entre adolescentes e seus familiares, inclusive aqueles oriundos de outras Comarcas eventualmente atendidos fora do domicílio;
O não-atendimento dessa recomendação administrativa importará no reconhecimento da mora, e forçará o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TOCANTINS buscar a tutela jurisdicional para garantir a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis ligados diretamente à proteção integral das crianças e adolescentes do Município de _____________________________. 

_________________, ____ de _____________ de 20___.





PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

ANEXO 01

NORMAS DE REFERÊNCIA

Vejamos o que determina o SINASE
:

5.2.1.4. Específico para entidades e/ou programas que executam a medida socioeducativa de internação:
Para atender até quarenta adolescentes na medida socioeducativa de internação a equipe mínima deve ser composta por: 01 diretor; 01 coordenador técnico; 02 assistentes sociais; 02 psicólogos; 01 pedagogo; 01 advogado (defesa técnica); Demais profissionais necessários para o desenvolvimento de saúde, escolarização, esporte, cultura, lazer, profissionalização e administração.

7. PARÂMETROS ARQUITETÔNICOS PARA UNIDADES DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO
Os parâmetros arquitetônicos e o detalhamento das normas e definições técnicas (anexo) são referências determinantes a serem adotadas na elaboração e execução de projetos de construção, de reforma ou de ampliação de Unidades de atendimento de internação provisória, de semiliberdade e de internação. A estrutura física das Unidades será determinada pelo projeto pedagógico específico do programa de atendimento, devendo respeitar as exigências de conforto ambiental, de ergonomia, de volumetria, de humanização e de segurança. Portanto, essa estrutura física deve ser pedagogicamente adequada ao desenvolvimento da ação socioeducativa. Essa transmite mensagens às pessoas havendo uma relação simbiótica entre espaços e pessoas. Desta forma, o espaço físico se constitui num elemento promotor do desenvolvimento pessoal, relacional, afetivo e social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa.
Além disso é condição fundamental que as estruturas físicas das unidades de internação impeçam a formação de complexos. Os projetos arquitetônicos e complementares são aqueles definidos pela Lei nº 8.666/93 e sua elaboração e posterior execução respeitarão as seguintes orientações:
7.1. Comuns às Unidades de atendimento socioeducativo de internação provisória, semiliberdade e internação:

1) atender a todas as prescrições contidas no documento do SINASE e/ou estabelecidas em leis, decretos, resoluções, portarias e normas federais, estaduais/distrital e municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, sendo sempre consideradas as últimas edições ou substitutivas de todas as legislações e normas utilizadas ou citadas neste documento;

2) estar em consonância com o projeto pedagógico específico do programa de atendimento socioeducativo;

3) estabelecer permanente diálogo com a comunidade próxima ao local previsto para a execução do projeto e com todos os atores envolvidos, incluindo os adolescentes e  sociedade civil favorecendo a integração social do adolescente;

4) fixar em projeto a capacidade máxima, definidas na Resolução no 46/96 do CONANDA e neste documento, e mínima do atendimento, obedecendo ao dimensionamento projetado  dentro dos limites estabelecidos, subentendendo-se a necessidade imediata de adequações e/ou ampliações sempre que for decido por um aumento da capacidade;

5) atender, no caso de projetos complementares, às especificidades necessárias ao adequado  funcionamento das Unidades, obedecendo a critérios de facilidade de manutenção, segurança;

6) considerar na aquisição dos materiais a serem empregados nas edificações os critérios de qualidade e economia de custos;

7) assegurar que as partes externas sejam convenientemente drenadas, permitindo o perfeito escoamento das águas pluviais;

8) prever iluminação artificial em todas as dependências da Unidade, bem como gerador de emergência que entrará em funcionamento caso ocorra pane na subestação principal ou falta de energia;  

9) utilizar pisos e outros materiais que sejam laváveis e resistentes, permitindo uma prática e eficiente conservação e manutenção; e as paredes, sempre que possível, deverão ser lisas, de pintura lavável, podendo apresentar soluções estéticas com texturas variáveis, sem prejuízo da segurança física do adolescente.

7.2. Específicas às Unidades de atendimento que executam a internação provisória:

1) considerar para a Unidade de internação provisória, no que for pertinente, os parâmetros mencionados para as Unidades de internação;

2) considerar que a dinâmica do atendimento socioeducativo se desenvolve tendo como suporte ações administrativas e atividades técnico-pedagógicas;

3) assegurar separação do atendimento e das atividades pedagógicas da internação provisória da internação nos casos de construção de mais de uma Unidade no mesmo terreno.

7.3. Específicas às Unidades de atendimento socioeducativo de semiliberdade:

1) considerar um número de até vinte adolescentes em cada Unidade de atendimento, sendo sua localização em bairros comunitários e em moradias residenciais;

2) prever espaços para o atendimento técnico individualizado e em grupo, para coordenação técnica e administrativa, cozinha e área de serviço, quartos e banheiros em número suficientes conforme projeto pedagógico específico, sem, contudo descaracterizá-la do modelo residencial;

3) considerar que os quartos sejam ocupados por no máximo quatro adolescentes tendo no 5,00m2 para quarto individual, com dimensão mínima de 2,00m e acrescentar 1,5 m2 por  adolescente adicional, atendendo critérios de conforto, segurança, e viabilidade econômica. Além disso, é necessário um banheiro para cada dois quartos para uso dos adolescentes; 

4) prever, para os casos de atendimento de ambos os sexos, quartos e banheiros separados por sexo.

7.4. ESPECÍFICAS ÀS UNIDADES DE ATENDIMENTO QUE EXECUTAM A INTERNAÇÃO:

1) estar precedida de levantamento de dados e informações, que comprovem a necessidade de construção, reforma ou ampliação, direcionada ao nível de contenção especificada no  projeto pedagógico, em função do público-alvo;

Cabe reforçar que os itens de 1 a 4 referem-se também às Unidades de internação provisória.

2) garantir a separação física e visual dos setores de dormitórios feminino e masculino nas Unidades de atendimento aos adolescentes de ambos os sexos, podendo as atividades pedagógicas ser desenvolvidas em áreas comuns, não significando uso simultâneo, sempre em conformidade com o projeto pedagógico;

3) edificar as Unidades de atendimento socioeducativo separadamente daqueles destinados para adultos do sistema prisional, ficando vedada qualquer possibilidade de construção em espaço contíguos ou de qualquer forma integrada a estes equipamentos;
4) utilizar, na cobertura, material adequado de acordo com as peculiaridades de cada região, prevendo a conveniente ventilação e proteção, adotando esquemas técnicos especiais que atendam às condições climáticas regionais.

5) considerar que a dinâmica do atendimento socioeducativo se desenvolve tendo como suporte ações administrativas e técnico-pedagógicas de educação, de saúde integral, de direitos sexuais, de direitos à visitação familiar, de direitos à maternidade, de esporte, de cultura, de lazer, de profissionalização, integrando adolescente, família e comunidade;

6) privilegiar uma maior segurança externa e possibilitar a concepção de espaços internos que permitam o melhor desenvolvimento das atividades socioeducativas, respeitados os critérios preconizado no artigo 123 do ECA;

7) observar o número de até quarenta adolescentes em cada Unidade de atendimento, conforme determinação da Resolução de n.o 46/96 do CONANDA, sendo constituída de espaços residenciais (módulos) com capacidade não superior a quinze. E em caso de existência de mais de uma Unidade no mesmo terreno estas não ultrapassarão a noventa adolescentes na sua totalidade;

8) observar que os quartos existentes nas residências (módulos) sejam de no máximo três adolescentes;

9) observar na criação dos diversos ambientes da Unidade os seguintes detalhamentos: a) na fase inicial de acolhimento podem ser projetados dois módulos de moradia,  preferencialmente com quartos individuais, separados com barreira física ou visual; b) nas fases intermediária e conclusiva do atendimento poderão ser projetados quartos individuais ou coletivos (de no máximo três adolescentes) não havendo necessidade de barreira física e visual nos atendimentos; c) na convivência protetora, cujo ambiente é destinado àqueles que precisam ser resguardados da convivência coletiva, poderá ser  criada uma barreira física e visual de separação. Em caso de quartos coletivos deverão ser dimensionados considerando o perfil do adolescente, a sua origem (naturalidade), a gravidade do ato infracional. A concepção arquitetônica deve integrar também os demais espaços para o desenvolvimento de atividades coletivas, na perspectiva de criar ambientes que possibilitem a prática de uma vivência com características de moradia sem, no entanto, desconsiderar que é uma Unidade de atendimento de privação de liberdade; 

10) prever no projeto arquitetônico um núcleo comum de administração para os casos de construção de mais de uma Unidade de atendimento no mesmo terreno de forma que os setores previstos possibilitem um fluxo ordenado de pessoas e veículos a saber: •acesso  e controle (portaria, revista e segurança externa) •administração •salas  de coordenação •serviços   (cozinha, lavanderia, almoxarifado, garagem, depósito de resíduos, vestiário para funcionários) •auditório •visita familiar •área de saúde •escola •oficinas  profissionalizantes •campo    de futebol •quadra   poliesportiva coberta •anfiteatro •espaço   ecumênico;

11) construir refeitórios, no caso de mais de uma Unidade no terreno, na área de uso comum de forma integrada; sendo que poderá ser edificado mais de um ambiente para ser utilizado como refeitório, de forma a permitir o atendimento simultâneo dos adolescentes de cada Unidade;

12) prever na setorização da Unidade feminina e/ou mista, espaço para alojamento conjunto de recém-nascidos e bebês até no máximo seis meses de idade, com as mães;

13) prever a existência de áreas verdes e a aplicação da psicodinâmica das cores, visando à humanização do ambiente, bem como estimular a criatividade, perspectiva de futuro e dinamização no aprendizado;

14) considerar o “pé-direito” mínimo de 3,00m, resguardadas as especificidades de cada ambiente, e, no caso da verticalização das edificações limitar ao máximo de dois pavimentos;

15) prever nos casos de construção de Unidades de atendimento socioeducativo regionalizado as mesmas definições expressas para a internação;

16) prever Unidades de atendimento socioeducativo de internação, obedecida à rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

�	Disponível em � HYPERLINK "http://www.mj.gov.br/sedh/ct/spdca/sinase/Sinase.pdf"��www.mj.gov.br/sedh/ct/spdca/sinase/Sinase.pdf�. Acesso dia 24/06/2009.
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